PARECER Nº 162, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1596, DE 2015
O nobre Deputado Paulo Correa Jr apresentou o Projeto de lei nº 1596, de 2015, com o condão de isentar os veículos cuja placa seja do município de São Vicente da tarifa de pedágio da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega na altura do Km 280.
Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª a 162ª Sessões Ordinárias (de 16/12 a 17/12) e as 1ª a 3ª Sessões Ordinárias (de 2/2 a 04/02/16) período no qual não recebeu emenda ou substitutivo, conforme certidão de fls. 18.
Decorrido o prazo de permanência em pauta, a iniciativa legislativa foi remetida, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada sob o ponto vista jurídico, oportunidade em que o relator designado Deputado Carlos Cezar opinou pela sua aprovação, consubstanciado no relatório de fls. 05/09.

Entretanto, a opinião contida no mencionado relatório foi rejeitada na reunião do dia 18 de maio do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho a fls. 09vº, redigir o voto vencedor.
Conquanto devamos considerar nobres as razões afloradas por seu Nobre Autor, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítido vício de inconstitucionalidade.
A medida legislativa concede aos veículos cujas placas sejam do município de São Vicente isenção de tarifa de pedágio, na Rodovia Manoel da Nóbrega, ou, em outras palavras, concede a gratuidade desses serviços, contemplando os referidos veículos.
Assim, em qualquer dos vértices que se atente, a propositura apresenta-se flagrantemente inconstitucional.
De fato, o artigo 175, da Constituição Federal, incumbe ao Poder Público, de forma direta ou mediante concessão ou permissão, a prestação de serviços públicos, prescrevendo que em lei específica se disponha, entre outros requisitos, sobre política tarifária, nos termos do parágrafo único, inciso III.
Por seu turno, os artigos 120 e 159, da Constituição Estadual, estabelecem que os serviços públicos sejam remunerados por tarifa fixada pelo órgão executivo e que os preços públicos serão fixados pelo Executivo.
Nesse passo, é de se concluir que, em razão da competência privativa do Poder Executivo em fixar, alterar e isentar as tarifas, ou preços públicos, como no caso da tarifa de pedágio, a atuação parlamentar nessa seara importa flagrante inconstitucionalidade, por violação ao principio da independência dos poderes, insculpido no artigo 2º, da Constituição Federal e no artigo 5º, da Constituição do Estado.
Se não bastassem semelhantes argumentações, há de se despontar, para arremate, que confere privativamente ao Governador a deflagração do processo legislativo às questões que abriguem concessão ou permissão de serviços públicos, cujo conteúdo abrange a política tarifária, consoante o artigo 47, inciso XVIII, da Constituição do Estado.
A esse propósito, as maculas até aqui apontadas receberam assentimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo ao declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 10.380, de 24 de setembro de 1999, também de iniciativa parlamentar e de conteúdo semelhante ao da matéria em apreço. (ADI nº 127.743.0/7).
Assim sendo, no âmbito da competência desta Comissão, opinamos, por maioria, pela rejeição do Projeto de lei nº 1596, de 2015.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV C. R. I. e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 27/2/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – Edmir Chedid – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Bruno Caetano – João Caramez – Marta Costa 
VOTO VENCIDO
De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe objetiva isentar os veículos, com placa do município de São Vicente, da tarifa da praça de pedágio localizada no km 280 da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega – SP 055.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive emendas substitutivas, da 161ª à 162ª Sessões Ordinárias (de 16 a 17 de dezembro de 2015) e da 1ª à 3ª Sessões Ordinárias (de 02 a 04 de fevereiro de 2016).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente resguardar direitos e proteger os cidadãos usuários da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega cujos veículos automotores contenham placa de São Vicente, condição que presume seu domicílio ou local de trabalho.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

V - produção e consumo;”
A propósito, com relação ao mesmo tema assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):
“A competência legislativa concorrente da União para editar normas gerais referentes à produção e consumo, à proteção do meio ambiente e controle da poluição e à proteção e defesa da saúde. Artigo 24, V, VI e XII e §§ 1º e 2º da Constituição Federal.” (ADI 2.396, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 01/08/03)

"Lacres eletrônicos nos tanques dos postos de combustíveis. Competência concorrente que permite ao Estado regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral.” (ADI 2.334, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 30/05/03)

"Lei nº 12.420, de 13.01.1999, do Estado do Paraná, que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis, comercializados nos postos revendedores situados naquela unidade da federação. (...) Com efeito, a Constituição Federal, no art. 24, incisos V e VIII, atribui competência concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre produção e consumo e responsabilidade por dano ao consumidor." (ADI 1.980-MC, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 25/02/00)
O conceito de consumo abrange o serviço público sob regime de concessão, como no caso explicitado neste Projeto de lei. Com efeito, para os serviços públicos remunerados por tarifas, prestados por concessionárias ou permissionárias, devem ser aplicadas as regras do Direito do Consumidor. A propósito, este entendimento é expresso na jurisprudência:
"A tarifa, como instrumento de remuneração do concessionário de serviço público, é exigida diretamente dos usuários e, consoante cediço, não ostenta natureza tributária." (STJ, REsp 976.836, rel. Min. Luiz Fux,DJe 5.10.2010).

(...)

"na relação estabelecida entre o Poder concedente e a concessionária vige a normatização administrativa e na relação entre a concessionária e o usuário, o direito consumerista. (REsp 1.062.975/RS, rel. Min. Eliana Calmon, DJ 29.10.2008.)"
Portanto, é indiscutível da existência da “relação de consumo” entre as concessionárias e os usuários de serviços públicos como os prestados por concessionárias de rodovias. Essa relação jurídica deve ser vista à luz do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC), pois se trata de uma relação de consumo regida também por normas de direito privado visto ser uma relação advinda de um contrato, além das normas de direito público aplicadas à espécie.

O do CDC traz em sua redação as seguintes definições:
“Art. 1º O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5º, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.
Artigo 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.
Artigo 3º Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.
Assim, o conceito empregado na lei tem caráter econômico uma vez que analisa a situação de determinado indivíduo diante da aquisição de bens ou serviços, como destinatário final destes, para atendimento de necessidade própria, afastando por certo, o desejo de auferir lucro com tal aquisição, de modo que os usuários de serviços públicos, como por exemplo, os de telefonia, água, energia elétrica e também das rodovias privatizadas mediante concessão podem ser considerados “consumidores” de serviços.

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor de produção e consumo, especialmente sobre os direitos que resguardam o consumidor: elo mais fraco da relação comercial ou de serviços!

Ademais, como bem esclarece o autor da propositura em sua justificativa:
“Os Munícipes de São Vicente, Litoral do Estado, em face da inserção de posto de pedágio no KM 280 da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega, estão com seu direito constitucional de locomoção impedido, visto que para que possam sair do Bairro Humaitá, devem, obrigatoriamente, realizar o pagamento do pedágio.

Ou seja, os munícipes que laboram em Municípios vizinhos, ou que simplesmente necessitam sair do Município de São Vicente, por qualquer motivo, devem, obrigatoriamente, realizar o pagamento do pedágio, o que gera uma onerosidade excessiva aos habitantes daquela localidade.

Salienta-se que o objetivo dos pedágios é tutelado pela Constituição Federal, contudo, o mesmo não pode ser aplicado de forma irrestrita, visto que poderá impedir a livre circulação das pessoas.

Ademais, com relação ao equilíbrio econômico financeiro dos contratos de concessão, a Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos e dá providências correlatas, prevê no parágrafo único do artigo 11, que “o Poder Concedente poderá estabelecer ainda, em favor do concessionário, de acordo com as peculiaridades do serviço, outras fontes acessórias de receita, na forma prevista no edital, as quais deverão ser consideradas de modo a assegurar a modicidade da tarifa”
Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade do consumidor na relação comercial ou de serviços.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1596, de 2015.

a) Carlos Cezar
Rejeitado o voto do relator, Deputado Carlos Cezar. Designo o Deputado Marcos Zerbini para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Caio França – Presidente

Caio França (contrário) – Marta Costa (contrário) – Roque Barbiere (contrário) – Afonso Lobato (contrário) – Gilmaci Santos (contrário) – Geraldo Cruz (contrário) – Marcos Zerbini (contrário)

